
 

 
  

 

 
 
All the contents of this work, except where otherwise noted, is licensed under a Creative Commons Attribution-Non 
Commercial-ShareAlike 3.0 Unported.  
Todo o conteúdo deste trabalho, exceto quando houver ressalva, é publicado sob a licença Creative Commons Atribuição - Uso 
Não Comercial - Partilha nos Mesmos Termos 3.0 Não adaptada.   
Todo el contenido de esta obra, excepto donde se indique lo contrario, está bajo licencia de la licencia Creative Commons 
Reconocimento-NoComercial-CompartirIgual 3.0 Unported.   

 

 

 

 

 

 

Reflexões Adicionais sobre Escolhas, dogmatismos e 
apostas – Justificando o realismo de Peirce  

 
Ivo Assad Ibri 

 

 

 

 

 

Como citar: IBRI, O. A. Reflexões Adicionais sobre Escolhas, dogmatismos e apostas – 
Justificando o realismo de Peirce. In: ALVES, M. A. (org.). Cognição, emoções e ação. 
Marília: Oficina Universitária; São Paulo: Cultura Acadêmica, 2019. p. 91-106.  
DOI: https://doi.org/10.36311/2019.978-85-7249-019-1.p91-106 

 



Marcos Antonio Alves (Org.). Cognição, emoções e ação. Coleção CLE, v. 84, pp. 91-106, 2019.

reflexõeS adiCionaiS SoBre eSColhaS, 
dogmatiSmoS e aPoStaS – juStifiCando o 

realiSmo de PeirCe1

Ivo Assad Ibri
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC

ibri@uol.com.br

introdução

O eixo conceitual deste capítulo é uma reflexão sobre o realismo 
de Charles Peirce, tentando mostrá-lo como um princípio do qual mui-
tas de suas outras doutrinas filosóficas são derivadas. Em sua primeira 
parte, analisamos os problemas colocados pelo ensaio clássico do autor 
Questions Concerning Certain Faculties Claimed for Man, propondo ex-
trair de tal análise as diretrizes de um realismo que gradualmente se torna 
mais radical em sua obra madura. Essas consequências serão consolidadas 
na Fenomenologia de Peirce, uma ciência que irá alicerçar a Semiótica e 
a concepção que proponho de simetria associada às categorias peircianas. 
Tal simetria com respeito a sua epistemologia e ontologia será, a propó-
sito, onipresente em todo o sistema de Peirce, correlacionando-se com 
seu realismo.

Na segunda parte do capítulo discutimos os conceitos de media-
ção e representação, também sob uma perspectiva realista, concluindo que 
esses conceitos não podem se entrelaçar logicamente em filosofias nomina-
listas, nas quais são frequentemente encontradas consequências de algum 
modo comprometidas com posturas dogmáticas e não dialógicas, no sen-
tido de uma análise de significado como propõe o Pragmatismo clássico 
peirciano. Uma abordagem de um dos raros ensaios publicado de Peirce, 
The Fixation of Belief, permite-me aqui classificar três dos quatro tipos de 

1 Este ensaio é versão modificada e ampliada, em português, do artigo publicado originalmente em 
inglês como Choices, dogmatisms and bets – Justifying Peirce’s Realism na revista da faculdade de Filosofia 
Ciências Humanas da PUCRS: Veritas, v. 57, n. 2, 2012. A utilização da versão original na presente 
publicação foi devidamente autorizada pelos editores de Veritas.
https://doi.org/10.36311/2019.978-85-7249-019-1.p91-106
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crenças como dogmáticas, a saber, tenacidade, autoridade e a priori, ressal-
vando-se que o quarto tipo, denominado pelo autor de científico, seria o 
único que mantém vivo um diálogo semiótico fundado na experiência de 
alteridade. Tal diálogo introduz, sob um sentido forte, a noção peirciana de 
realidade, balizadora das representações dotadas de verossimilhança com 
seus objetos. As crenças dogmáticas são, em verdade, aquelas que se valem, 
preponderantemente, de interpretantes emocionais, sobrepondo-se aos in-
terpretantes lógicos2 que, ao contrário, predominam na natureza universal 
das crenças científicas. Sem que o espaço reservado a esse ensaio permita, 
cabe, ao menos, apontar que os interpretantes emocionais não estão au-
sentes dos processos de semiose, ou seja, aqueles de natureza cognitiva. 
Contudo, de tais processos eles participam de um modo interativo com 
os interpretantes lógicos. A formação de cognições em processos de desco-
berta e em processos recognitivos de identificação de casos experimentais 
em que se aplicariam modelos teóricos vigentes contam com a presença 
do caráter holístico de introvisões, formadas, mormente, de qualidades de 
sentimento componentes dos interpretantes emocionais. 

Realço que o cerne desse texto, ao fim e ao cabo, procura legitimar 
as condições de possibilidade da natureza preditiva de nossa racionalidade 
– interessa-nos saber como nos conduzir no futuro em face de uma con-
textualização fenomenológica de vida e, portanto, pragmática. Trivial que 
possa parecer essa afirmação, queremos estar mais certos que errados em 
nossos planos futuros e, portanto, queremos ajustar nossas representações 
a algo que seja independente delas, como quesito básico que sói distin-
guir realidade de ficção. Escolher e não apostar é o que uma racionalidade 
fundada na experiência deve pretender, malgrado de modo aproximado e 
com certo grau aferível de incerteza, mas suficiente para que os fins pre-
tendidos sejam atingidos não por mero acaso. Os deuses se entediam, pare-
ce, com um permanente e constante apelo para guiarem nossas humanas 
apostas – experiências cegas, expressão que no dizer de Kant têm sentido 
epistemológico, mas que aqui a emprego com um significado fortemente 
ontológico. O realismo peirciano é uma hipótese metafísica que justificaria 
porque nossa racionalidade fica autorizada a fazer escolhas, deixando em 
paz os deuses, ocupados que estariam inspirando as mentes que buscam 

2 Verificar o conceito e tipos de interpretantes na Semiótica de Peirce em Silveira (2007, p. 47-59).
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recolher do real o que as redes cognitivamente lógicas têm forçosamente 
que abandonar (Cf. IBRI, 2016).

1 o PerCurSo do PenSamento de PeirCe SoBre o realiSmo

Ainda em sua juventude, no ano de 1868, quando tinha 29 anos, 
Peirce escreveu dois artigos, conforme mencionado, denominados Questions 
Concerning Certain Faculties Claimed for Man (Cf. PEIRCE, 1958. CP-
5.213-263) e Some Consequences of Four Incapacities (Cf. PEIRCE, 1958. 
CP-5.264-317.), ambos correlatos e sequenciais, tratando basicamente de 
diretrizes epistemológicas que marcaram a filosofia subsequente do autor. 
São dois textos que, a meu ver, se integram de maneira harmônica na pos-
tura realista de Peirce, a qual sempre permeou seu pensamento. Não obs-
tante ele ter se autocriticado por deslizes nominalistas3 no início de sua 
carreira filosófica, em que se valeu de uma linguagem com concessões ao 
vocabulário da psicologia, que vem mais tarde refutar, defendo que as raí-
zes e implicações do realismo já estavam presentes em sua obra, mesmo na 
sua mais precoce formulação. O desenvolvimento ulterior de seu realismo 
se deu por um aperfeiçoamento de recursos lógicos como a proposição da 
teoria da continuidade (sinequismo) e da lógica dos relativos acarretou que 
noção de continuum substituísse a de universal, fazendo com que ele con-
cebesse a grande questão escolástica sobre a realidade dos gerais na forma: 
São reais quaisquer continua? (Cf. PEIRCE, 1976, p. 343. NEM-IV).

Em Some Consequences of Four Incapacities Peirce (1958) analisa as 
quatro seguintes proposições chaves:

a] Não temos qualquer poder de introspecção, senão que todo co-
nhecimento do mundo interno se deriva de nosso conhecimento de fatos 
externos;

b] Não temos poder algum de intuição, senão que toda cognição é 
logicamente determinada por cognições anteriores;

c] Não temos qualquer poder de pensar sem signos;

d] Não temos concepção alguma do absolutamente incognoscível

3 Sabe-se, da escolástica, a querela entre realistas e nominalistas. Os primeiros afirmavam a realidade 
dos universais, enquanto os segundos defendiam que a realidade era somente formada por particulares, 
individuais, cabendo à linguagem e ao pensamento a constituição exclusiva da universalidade. Peirce, 
na maturidade, adota um realismo dos continua, a saber, de que a realidade seria formada por conti-
nuidades de caráter, portanto universal. 
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Neste ensaio, Peirce retoma essas proposições, a partir de sua ori-
gem no ensaio Questions Concerning Certain Faculties Claimed for Man, 
onde ele caracteriza sua forte posição anticartesiana, delineada pela recusa 
do início de uma filosofia pela proposta de uma dúvida universal, pela pro-
posição de uma intuição com poder cognitivo e pela separação substancial, 
em sentido cartesiano, entre espírito e matéria.

É preciso considerar, uma vez mais, que a obra madura de Peirce 
traz um arcabouço teórico enriquecido não apenas em lógica, como, por 
exemplo, seus grafos existenciais com que funda uma lógica icônica, mas, 
também, e, principalmente, com respeito a uma sólida ontologia, baseada 
em sua Fenomenologia e sua Semiótica.  Tal consideração permite reler as 
mencionadas quatro incapacidades à luz de um vocabulário novo, resultan-
te da introdução definitiva e vigorosa de uma ideia de mundo que, se nun-
ca esteve ausente em sua filosofia mesmo na obra de juventude, adentra 
definitivamente seu sistema teórico final, diferenciando o autor de linhas 
de análise epistemológicas fundadas apenas na análise da linguagem ou das 
faculdades transcendentais de um sujeito cognoscente.

Cabe afirmar que a filosofia madura de Peirce é definitivamente 
dialogante, semioticamente interativa entre os mundos do objeto real, 
dos signos que buscam representá-lo, e da história evolutiva das interpre-
tações de tais representações. O eixo conceitual de tal filosofia desenha-se 
na ampla consideração de suas três categorias, que parte de um inven-
tário dos modos como experimentamos os fenômenos e conclui serem 
também modos de ser da realidade. Esta amplificação do alcance das 
categorias, permeando igualmente sujeito e mundo, proporciona uma 
relação de simetria formal fundamental para a justificativa do diálogo 
entre linguagem e experiência. 

Poder-se-ia perguntar se a introdução de uma teoria de mundo 
que, ao fim e ao cabo, interage com a epistemologia peirciana, não seria 
uma indevida medida inflacionária, quando a tendência filosófica contem-
porânea tem caminhado em sentido oposto, isto é, no de um deflacio-
namento, principalmente quando alguma ontologia parece desenhar-se 
interativamente com variáveis de natureza cognitiva. 

De fato, a filosofia madura de Peirce, ao se iniciar por uma 
Fenomenologia, já introduz o sujeito no mundo e esta coabitação não 
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será mais desfeita ao longo de todo desenvolvimento das demais teorias. 
Tal coabitação homem-mundo implicará, numa leitura que considera o 
realismo de Peirce, em estabelecer equivalência de direitos lógicos entre 
ambos. Tal quesito será garantido pela validade das categorias indife-
renciadamente tanto para os modos de ser da consciência que experien-
cia quanto para a realidade experienciada. Esta simetria categorial entre 
sujeito e objeto torna-se o pivô do entendimento da Semiótica como 
ciência dialogante entre os universos do signo e do objeto. Denomino 
simétrica, então, a validade tanto fenomenológica quanto ontológica das 
categorias: o aparecer e o ser se dão pelos mesmos modos categoriais, a 
saber, primeiridade, segundidade e terceiridade.  

O que permite dizer que aprendemos com a experiência na filosofia 
de Peirce não é, em absoluto, qualquer concessão a um empirismo tosco, 
cuja incompetência filosófica se estende de uma ingenuidade epistemo-
lógica a um ceticismo tipicamente nominalista, a saber, que se baseia na 
possibilidade de uma descontinuidade da Natureza sem, contudo, refletir 
sobre a consequente descontinuidade radical da possibilidade de qualquer 
linguagem, antes que de qualquer cognição. Aprender com a experiência de-
mandará constituir, antes, a justificativa lógica de sua possibilidade. Aqui, 
a simetria das categorias mostrará sua eficiência, ao legitimar uma conatu-
ralidade entre o objeto da experiência e a mente experienciadora. Tal cona-
turalidade será, ao fim e ao cabo, o palco onde o diálogo semiótico torna-se 
possível – não um diálogo, é preciso enfatizar, meramente intersubjetivo, 
mas entre subjetividade e objetividade, ambos configurados como reinos 
de signos e significação na filosofia madura de Peirce. O diálogo semiótico 
entre signo e objeto, entre linguagem e realidade, será facultado, conforme 
já dito, por uma conaturalidade entre ambos que se consuma na doutri-
na do Idealismo Objetivo de Peirce, a saber, um reconhecimento de que 
tanto o objeto quanto o signo são da natureza da idealidade. A doutrina 
peirciana do Idealismo Objetivo a par da conatural idealidade entre signo e 
objeto, funda, também, mais amplamente, a conaturalidade dos universos 
da matéria e da mente (Cf. IBRI, 2015, cap. 4). 

A adoção da simetria categorial irá facultar, também, a leitura do 
mundo de um modo não antropocêntrico: correlatos lógicos das faculda-
des humanas serão sempre encontrados na Natureza, aspecto teórico que, 
para o não conhecedor da filosofia de Peirce, talvez seja o mais surpreen-



96  IBRI, I. A.

Marcos Antonio Alves (Org.). Cognição, emoções e ação. Coleção CLE, v. 84, pp. 91-106, 2019.

dente, uma vez tal aspecto se basear em um realismo de inspiração esco-
lástica que rompe com uma tradição nominalista que predominou e tem 
predominado de modo fortemente antropocêntrico na história da filosofia.  

Com estas considerações introdutórias, é tempo de refletir sobre os 
aspectos conceituais das mencionadas quatro incapacidades. Iniciemos pela 
primeira, a de que não temos qualquer poder de introspecção, senão que todo co-
nhecimento do mundo interno se deriva de nosso conhecimento de fatos externos. 

Aqui se coloca explicitamente a abordagem de maturidade do 
autor acerca deste tema. Peirce recusa um apelo à psicologia para re-
fletir sobre o fenômeno da introspecção. De fato, seu enfoque passará 
aqui pela articulação das categorias e pelo pragmatismo. Dizer que o 
conhecimento do mundo externo é aquilo que baliza o conhecimento 
do mundo interno, é afirmar que nossa interioridade é puramente de na-
tureza potencial ou modalmente possível, e apenas a ação concreta pode 
determinar a indeterminação interior como escolha efetiva. De outro 
lado, a ação, inserindo-se numa história objetiva, abre-se cognitivamente 
à experiência pública e proporciona reflexivamente sua análise semiótica, 
dialógica. Não ter poder de introspecção significa, também, não ‘saber-
mos que sabemos’ de nós e de ‘outras mentes’, senão pelo modo como tal 
saber se reflete no mundo externo, aparecendo de modo definidamente 
como particular, como segundidade. Se pudéssemos aqui, também, nos 
valer do vocabulário de Heidegger, não obstante raramente claro, diría-
mos que o mundo exterior é aquele que, de fato, se desvela como fenôme-
no na sua determinação cognitiva. Categorialmente, o mundo externo 
é caracterizado pela segundidade, o locus do tipo de experiência que se 
oferece à visitação das mentes interpretativas. 

A hipótese de conaturalidade entre fato e o pensamento parece ser 
necessária por justificar que o recolhimento do primeiro para o interior do 
segundo seja feito semiótica e dialogicamente. No universo exterior é que 
se consuma a possibilidade de saber sobre outras mentes: não temos acesso 
aos mundos interiores, a menos que eles se manifestem por algum lado 
externo, de tal modo que eles sejam assim semioticamente indicializados. 

De sua vez, a segunda incapacidade, de acordo com a qual não te-
mos poder algum de intuição, senão que toda cognição é logicamente determi-
nada por cognições anteriores, é nitidamente uma afirmação anticartesiana, 
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como já havia comentado anteriormente. De fato, para Peirce, toda cogni-
ção é construída dentro de um contínuo temporal, no qual há um entrela-
çamento lógico entre os signos, e a mente que opera tais relações não tem 
poder de atuar simultaneamente no universo da mediação e na imediação 
intuitiva, como se pretendesse, contraditoriamente, estar no tempo e con-
comitantemente fora dele. Contudo, uma análise mais profunda da epis-
temologia peirciana irá incidir na questão da síntese proposta por Kant: 
qual é a condição de possibilidade da unidade de consciência, isto é, a uni-
dade sob a qual os signos são heuristicamente associados? Enquanto para 
justificar tal unidade Kant retorna ao eu penso cartesiano, Peirce defende 
que a unidade de consciência é sentimento imediato, por ele denominado 
de qualeconsciência. Uma espécie de imediatidade de um não tempo como 
fundo torna-se a possibilidade da consciência de síntese ou de aprendiza-
gem, que apenas se desenvolve no tempo. Tema suficientemente complexo, 
permitindo-se apenas aqui mencioná-lo com a suposição de que ele seja 
bastante interessante para a uma investigação sobre heurística epistemoló-
gica ou do que se costumou denominar lógica da descoberta.

Vejamos, agora, a terceira incapacidade: não temos qualquer poder 
de pensar sem signos. De certa forma, sua consideração decorre da análise 
anterior sobre a segunda incapacidade.  Todo pensamento se faz em signos, 
a saber, em representações lógicas, num processo temporalmente contínuo 
em que a memória passada está sempre ativa para a recognição e apreensão 
dos fenômenos na forma de signos conceituais que analisam um estado 
de coisas presente para alguma previsão futura. Nesta mera descrição, o 
tempo evidencia-se como cabal para o pensamento. Além disso, pensar 
um objeto é pensar os predicados que definem sua conduta, e conduta 
só pode ser apreendida por signos que representem relações entre estados 
fenomênicos temporais.

A quarta e última incapacidade afirma que não temos concepção 
alguma do absolutamente incognoscível. Embora aparentemente suscitando 
uma questão que possa não interessar diretamente às ciências cognitivas, 
tem um vínculo estreito com todas as considerações anteriores.  Ser 
incognoscível, segundo Peirce, é não poder ter seus predicados conhecidos, 
significando que tal objeto não aparece pelo seu lado exterior, facultando-
se como fenômeno. Até este ponto, esta análise não é mais que kantiana. 
Todavia, à luz das categorias de Peirce, algo que não se manifesta como 
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fenômeno exterior, aberto ao universo geral da experiência, simplesmente 
não existe, por não passar de um estado de indeterminação interior a um 
estado de determinação exterior, a saber, de um estado potencial para um 
atual, quesito fundamental para uma significação de natureza pragmática.  A 
incognoscibilidade, então, se dá pela não existência do objeto, transferindo 
o problema da esfera da epistemologia para o da ontologia. 

Nessa breve releitura de um texto de juventude de Peirce, pode-se 
dizer que há um traço comum entre aquelas incapacidades, a saber, que 
elas todas se relacionam com o pressuposto de que sempre nossa cognição 
se dá por uma face realista. Ela se desenha na necessidade de um mundo 
que seja o palco para a definição dos signos em uma exteriorização que 
os defina, que os retire de um estado de ocultação para um de exposição, 
facultando uma universalidade da experiência, onde uma comunidade de 
investigação torna-se possível. Este é o fundamento do pragmatismo de 
Peirce lido à luz de uma ontologia realista, lastreando a possibilidade do 
diálogo semiótico entre mundos interno e externo sem que haja estranha-
mento de gênese entre eles. Esse não estranhamento justifica, conforme já 
afirmado, uma doutrina como o idealismo objetivo, na medida em que ela 
apregoa não haver dicotomia de natureza entre mundos exterior e interior, 
tornando factível a dialogia semiótica entre ambos.

Uma reflexão decorrentemente interessante, à luz das considera-
ções anteriores, sobre as consequências do realismo peirciano desenha-se 
numa análise das relações entre os conceitos de representação e mediação, 
conforme busco delinear na sequência desse ensaio. 

2 algumaS ConSideraçõeS SoBre rePreSentação e mediação4

Entre as questões que podem ser interessantes para as ligações en-
tre a semiótica de Peirce e a abordagem realista de sua filosofia pode-se des-
tacar: serão os processos de mediação também processos de representação? Ou, 
sob um modo alternativo: será a representação uma forma específica de me-
diação? Uma vez que essa distinção entre mediação e representação, supo-
nho, é considerada crucial para uma filosofia de abordagem realista como a 

4 Devo a motivação desta segunda parte do artigo a Colapietro (2010), com quem pude discutir o tema 
‘medição e representação’ em Peirce.



Marcos Antonio Alves (Org.). Cognição, emoções e ação. Coleção CLE, v. 84, pp. 91-106, 2019.

Reflexões Adicionais sobre Escolhas 99

de Peirce, parece interessante refletir sobre o que se entende por ambos os 
termos, no intuito de melhor compreender tal distinção conceitual.

Um ponto importante para a reflexão que se segue sugere trazer 
à luz algumas posturas recentes frente à questão: o que é representação, a 
par da crítica de algumas assim chamadas escolas antirrepresentacionistas. 
Consideremos, por exemplo, o conceito de representação de Rorty (1979) 
como um espelho perfeito de algum objeto, em verdade uma visão típica 
do Iluminismo. De acordo com Rorty (1979), tal conceito de representa-
ção sustenta uma esperança injustificada de captar a essência da realidade. 
Além dessa forma de conceituar representação, há também outras teorias 
antirrepresentacionistas que consideraram tal conceito algo que cria uma 
espécie de distância entre o homem e o fenômeno em si mesmo e, assim, 
nossa apreensão de um mundo verdadeiramente sensível seria impossível e 
bloqueada por ela. Partindo desta última visão de representação, está claro 
para estudiosos peircianos que a primeiridade é o modo adequado de ser 
para uma experiência direta de mundo, uma experiência de presentidade, 
onde o tempo, sempre presente nos signos conceituais, não participa dela. 
Entretanto, admitir tal experiência não significaria, como consequência, 
rejeitar uma experiência onde a mente humana observa o mundo valendo-
-se de algum tipo de mediação. Racionalidade não pode ser desenvolvida 
sem signos, como bem afirmou Peirce em sua juventude. Ambas as experi-
ências, mediadas e imediatas, são assim consideradas na filosofia de Peirce, 
como bem sabem os estudiosos do autor.

Cumpre considerar que o conceito de representação de Rorty 
(1979) é totalmente inadequado não só para a filosofia de Peirce, como 
também para a concepção contemporânea das teorias positivas em geral. 
Tais teorias, ao menos entre os campos do conhecimento mais epistemolo-
gicamente atualizados, vinculam-se a uma visão indeterminista de mundo. 
Neste ponto, é interessante lembrar que o falibilismo de Peirce de um lado, 
e a distinção entre objetos imediatos e dinâmicos, do outro, são suficientes 
para recusar essa visão de representação como um espelho preciso de qual-
quer realidade.

Com essas observações preliminares, caberia perguntar se não seria 
possível, dentro da filosofia peirciana, conciliar representação e mediação, 
sob um típico vocabulário de terceiridade? Esta conciliação, suponho, exi-
giria um entendimento de representação como o meio pelo qual a mediação 
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atua ou é, de alguma forma, eficiente. Parece ser, neste momento, importan-
te refletir sobre o que significaria mediar.

Não seria mediação uma espécie de meio pelo qual dois opostos 
se relacionam, com a função explícita de conciliar uma conduta à outra? 
Não seria Terceiridade, afinal, esse meio que incorporaria a segundida-
de, rompendo seu caráter de força bruta ao representar razoavelmente 
o modo habitual como ela atua? Aqui, a propósito, utilizei a expressão 
representar como o modo pelo qual a conduta da alteridade pode ser 
simulada; simular, como emprego o termo, significaria prever a conduta 
futura. Se tomarmos a relação entre homem e realidade, dois seres inte-
rativos, poderíamos dizer que nosso conhecimento de qualquer objeto 
real é a forma pela qual representamos seu comportamento futuro. Caso 
esta representação seja verdadeira, a saber, caso possamos eficientemen-
te simular o modo no qual esse objeto atua, em outras palavras, suas 
leis, então podemos prever sua conduta e, assim, também planejar nossa 
própria conduta perante ele. Conforme esta linha de pensamento, uma 
verdadeira representação permitirá uma mediação eficiente onde todo 
tipo de conflito poderá ser potencialmente reduzido à inteligibilidade e 
razoabilidade futura. Agir-entre exige uma representação verdadeira dos 
polos opostos, rompendo sua oposição ao encontrar um modo comum 
onde ambos possam agir conjuntamente.

Seja-me, ainda, permitido propor a seguinte questão: se mediação 
pode prescindir de representação, como sua alternativa, então poderíamos 
imaginar uma situação onde a mediação seja plausível, mas não necessa-
riamente por meio de uma verdadeira representação. Não seria este caso 
uma espécie de mediação sem o verdadeiro conhecimento da alteridade, 
ou seja, sem a incorporação da segundidade na terceiridade, o que violaria 
a natureza da terceiridade como terceiridade? Lembremos que, na histó-
ria das ideias, podemos encontrar escolas como a dos Sofistas, para quem 
linguagem era apenas um exercício de pura retórica, um instrumento de 
sedução que funcionou como mediação entre os Gregos por um longo 
período histórico. Não havia verdade alguma em sua oratória, principal-
mente porque o ceticismo de gênese dessa escola não permitia admitir a 
possibilidade de algo verdadeiro.

Para sustentar esta argumentação, penso que seria útil trazer à re-
flexão o famoso ensaio de Peirce, The Fixation of Belief. Além do método 
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dialógico-científico de fixar crenças, três outros são apresentados, a saber, 
tenacidade, autoridade e a priori. Não seriam estes últimos três métodos 
mediações? Não seriam meios pelos quais a conduta humana pode ser re-
gida? Poderíamos dizer que algum deles envolve investigação no sentido 
peirciano e, portanto, conhecimento? Todos os estudiosos que têm pleno 
conhecimento desse trabalho de Peirce diriam não. A razão óbvia é que, em 
todos três casos, poderíamos dizer que a brutalidade da segundidade seria 
mantida latente, dominada pela força ou dogmaticamente. Com relação ao 
modo dogmático de fixar crença, poderíamos citar, por exemplo, o período 
histórico da Idade Média, onde toda mediação para o entendimento da 
Natureza se constituía em manter as aparências, uma espécie de racionali-
dade permitida, sem qualquer relação com a verdade, pois todos os proces-
sos naturais eram regidos pela vontade de Deus. Manter as aparências, neste 
caso, era mediação sem qualquer caráter de representação. 

Não seriam esses três casos bons exemplos de mediação sem repre-
sentação? Não seria o caso do método científico de fixar a crença o úni-
co onde ambas, representação e mediação, funcionariam conjuntamente? 
Talvez fosse útil, a fim de sustentar esta linha de raciocínio, citar as passa-
gens de Peirce onde representação e mediação aparentam estar firmemente 
ligadas, a exemplo de:

A Terceira categoria e a Ideia daquilo que é tal qual é por ser um 
Terceiro, ou Meio, entre um Segundo e seu Primeiro. Isto é o mesmo 
que dizer que ele é Representação como um elemento do fenômeno. 
(Cf. PEIRCE, 1958. CP-5.66). 

[Ainda] Terceiridade nada é senão o caráter de um objeto que incor-
pora a Qualidade de Estar Entre (Betweeness) ou Mediação nas suas 
formas mais simples e rudimentares; e eu a uso como o nome daquele 
elemento do fenômeno que é preponderante onde quer que Mediação 
seja preponderante, e que encontra sua plenitude na Representação; 
(Cf. PEIRCE, 1958. CP- 5.104.).

[e] Terceiridade, como eu uso o termo, é apenas um sinônimo para 
Representação[...]. (Cf. PEIRCE, 1958. CP- 5.105.). 

Não à toa, Peirce afirma, na própria definição de signo, seu caráter 
de representação do objeto e, para tanto, é necessário que haja a possi-
bilidade de uma experiência fenomênica que possa, em um continuum, 
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alimentar o fluxo também contínuo dos interpretantes. Também é de se 
notar ser essa a razão pela qual a Fenomenologia é uma ciência que está 
pressuposta como suporte da Semiótica. 

O método científico deve ser, assim, semioticamente dialógico 
com o objeto, tendo como meta representá-lo de maneira verdadeira. 
Somente neste caso parece ser legítimo dizer que mediações são representa-
ções. Contudo, é interessante perceber que mediações sem representações, 
a saber, aquelas que não tomam em conta uma fenomenologia do objeto 
para serem concebidas nem um processo semiótico de construção de inter-
pretantes lógicos, podem, não obstante, afetar a conduta, conforme exige 
o principal quesito da significação pragmática. Neste caso, uma vez mais, 
o pressuposto realista parece ser vital para distinguir ações governadas por 
dogmatismos, sejam tenazes, autoritários ou transcendentes (a priori), de 
outras que estão em permanente diálogo semiótico com a experiência. O 
realismo pressupõe sistemas de terceiridade real cuja indiciação na segun-
didade fática segue um curso semiótico de réplicas particulares de signos 
gerais, a saber, sinsignos (sinsigns) que apontam para legisignos (legisigns). 
A representação desses legisignos é que permite a construção de teorias 
científicas, na medida em que essas são francamente dialogantes com a 
experiência. Não por outra razão, Peirce reconhece que a busca da verdade 
pela investigação contínua, ou seja, pela aplicação de um método de infe-
rência fenomenologicamente sustentado, era a única forma de cientificida-
de efetivamente genuína (IBRI, 2010). As demais formas de constituição 
de mediações pecariam por se desenvolverem na direção de algum interesse 
em particular, distantes de uma atenta e isenta observação dos fenômenos. 
Deste modo, pode-se supor que as razões de Peirce para sustentar essa 
posição eram as de que tais mediações não seriam representações que tives-
sem poder de previsão da conduta dos objetos, uma vez não cumprirem a 
exigência de uma terceiridade à luz de um realismo, ou seja, um realismo 
que acaba sustentando a validação indiferenciada das categorias tanto para 
as operações de semiose quanto para a realidade daqueles objetos.
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ConSideraçõeS finaiS

Na introdução deste ensaio propus refletir sobre a possibilidade 
de um pragmatismo que recomenda ser o significado de um conceito o 
conjunto de suas consequências práticas, considerando-se pressupostos de 
filosofias realistas e nominalistas. Posturas realistas podem estar autorizadas 
a fazer escolhas, na medida em que suas mediações sejam representações 
da conduta do objeto, implicando que a racionalidade possa cumprir seu 
papel de simular o que poderia ocorrer com os fenômenos, numa tentativa 
de apresentá-los destituídos de força bruta, expressão que Peirce reserva à 
segundidade ainda não representada, ou seja, ainda não redutível ao pensa-
mento. De outro lado, valendo-se da classificação de Peirce em seu ensaio 
The Fixation of Belief, mediações dogmáticas seriam as que sustentam cren-
ças por tenacidade, autoridade ou a priori. Todas essas não poderiam, de 
fato, influenciar condutas que tivessem em conta a observação dos objetos, 
devendo, de alguma forma, obstruir, obnubilar a realidade dos fenômenos, 
de modo a fazer valer um quadro de interesses que condicionaria os modos 
de agir, sejam eles individuais ou coletivos.

Por fim, brevemente mencionarei filosofias igualmente nominalis-
tas que pressupõem uma realidade de fenômenos completamente aciden-
tal, ou seja, totalmente dependente de alguma ordem que seria imposta 
por uma linguagem doadora de sentido à realidade, uma vez que qualquer 
arranjo dos fatos que precedesse essa humana constituição de um signifi-
cado possível seria uma inexplicável essencialização do mundo e uma inci-
dência intolerável de uma indesejável metafísica. Ora, como o predicado 
de alteridade é, supõe-se, o traço principal do que se pode chamar de real 
em Peirce, dado pela categoria da segundidade, então o curso dos fatos 
seria independente de qualquer mediação que pretensamente lhe queira 
dar sentido e, em verdade, acabaria por fracassar em qualquer missão de 
representação a que se propor.

Genuinamente, sob o ponto de vista do pragmatismo, uma filo-
sofia que não reconheça alguma forma de terceiridade real, mesmo apro-
ximada, evolutiva e incompleta como ela o é em Peirce, não poderia fa-
zer escolhas, mesmo que nelas reconheça uma inevitável fonte existencial 
de angústias. Diante de um mundo sem ordem real caberia apenas fazer 
apostas sobre o curso futuro dos fenômenos, onde a brutalidade dos fatos 
somente poderia ser superada pela sorte, por mais contingente que esse 
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jogo pudesse ser. Evidentemente, uma filosofia assim desenhada tem muito 
em comum com o dogmatismo tenaz, autoritário ou transcendente por 
desconsiderar a conduta dos fenômenos como o verdadeiro modo de bali-
zamento das suas representações.

Em resumo, pode-se dizer que o realismo de Peirce não é mais que 
um pressuposto de fundo que torna logicamente consistentes as preten-
sões de se lidar com a alteridade do mundo por meio de mediações que 
sejam genuínas representações de uma ordem que é própria e intrínseca 
aos fenômenos. 

Uma razoável capacidade de adivinhar os rumos futuros dos fa-
tos que detém o poder de afetar nossa conduta é que nos faculta fazer 
escolhas. Nossa racionalidade nos permite participar da existência inser-
tos no Chronos onde se situa a conduta da alteridade com a qual somos 
compelidos a dialogar semioticamente. Não resta outra alternativa senão 
confiar que possamos representar preditivamente a conduta do Outro, esse 
onipresente segundo com o qual coabitamos. Que seja legitimamente an-
gustiante saber dos caminhos que não escolhemos e que não são mais pos-
síveis. Mas é certo que devemos poupar os deuses do tédio de ouvirem um 
ubíquo apelo para que acertemos o que ocorrerá no futuro, decorrente da 
prática de uma filosofia que somente legitima fazer apostas.
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